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CONSIDERANDO proposiçao apresentada pelo Exmo. Sr. Con
selheiro Presidente, na sessao desta data. aprovada por íecisao una

NINE.

RESOLVE:

Artigo 1* - As Entidades cujas contas sao apreciadas e/

ou julgadas por este tribunal. quando realizarem obras ou serviços

de engenharia. deverao orientar-se pela presente resoluçao.

Parágrafo 1* - Entende-se por obra. toda construçao, re

forma ou ampliaçao. realizada por execuçao direta ou indireta.

Parágrafo 2* - Entende-se por serviço de engenharia, to

da atividade tecnico-profissional necessária a execuçao de obra  .

destinada a obter determinada utilidade concreta de interesse para

a administraçao.

Artigo 2* - Os comprovantes das despesas realizadas com

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DEVERAO SER AGRUPADOS POR PROJETO  .

PARA FACILITAR A EFICÁCIA DO CONTROLE EXTERNO.

Artigo 3* - As obras e/ou serviços de engenharia só po
derao SER REALIZADAS QUANDO HOUVER PROJETO BÁSICO. COMPOSTO DE PLAN

TAS (BAIXA. CORTES LONGITUDINAL E TRANSVERSAL. PLANTA DE COBERTURA

E FACHADA).; MEMORIAL DESCRITIVO E O QUE MAIS POSSIBILITE A ESTIMATI

0 Tribunal de Contas dos Bunicípios do Estado do Para.

em sessao plen^ria realizada no dia 0r de abril de 1991.
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va de custos.

parágrafo 1' - 0 projeto e os deha1s documentos citados

no caput deste artiso deverao ser encaminhados ao tribunal de con -

tas dos Municípios, antes do início da obra ou serviço de engenha -

ria. acompanhado. ainda. dos seguintes elementos:

i - processo licitat^rio. caso o valor obra e/ou servi-

ço de engenharia. ultrapasse o limite de dispensa estabelecido no
artigo 22. Inciso I do Decreto-Lei n1 2,300/86. com as modificaçoes

estabelecidas pelos Decretos-Leis n*s 2.348/87 t 2.360/87.

II - O REGIME UTILIZADO PARA SUA EXECUÇAO.

III - OS QUANTITATIVOS. ESPECIFICAÇOES E RESPECTIVA COM

POSIÇAO DE PREÇOS DOS MATERIAIS UTILIZADOS NA OBRA E/OU SERVIÇO DE

ENGENHARIA.••     / ••.

Parágrafo 2* - As entidades que reaLtzaren obras ou ser

VIÇOS DE ENGENHARIA POR REGIME DE EXECUÇAO DIRETA. DEVERAO REMETER

A RELAÇAO DETALHADA DA HAO DE OBRA E DO CONSUMO DE MATERIAL UTILIZA

DO. SEM PREJUÍZO DO CUMPRIMENTO DOS DEMAIS DISPOSITIVOS CONSTANTES

DESTE ARTIGO.

Artigo 4* - A obrigatoriedade da remessa da documenta

çao ESPECIFICADA NESTA RESOLUÇAO. APLICA-SE APENAS AS OBRAS E SERVI

ÇOS DE ENGENHARIA QUE EXCEDAM O LIMITE DE DISPENSA DE LICTTNÇAO

ESTABELECIDO NO ARTIGO 22. INCISO I DO DECRETO-LEI N* 2.300/86. COM

MODIFICAÇOES POSTERIO
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Con

Cons

Conselheiro VI

Conselheiro L

ARTISO 5* - A NAO OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NA PRESENTE Re-

soluçao. sujeitara o responsável pela entidade as penalidades lesais

cabíveis^ aléh da milta prevista no inciso vii. do artiso 26. da lei

n 5.654/91.

Sala das sessOes do Tribunal de Contas nas Municípios do
Estado do Par A. epi 04 de abril de 1991,
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